
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011740-79.2010.815.0011.
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : TNL PCS S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelado : Dobu Autopeças Ltda.
Advogado : Alexandre Barbosa de Lucena Leal.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C/C DANOS MORAIS. CONTRATO DE
TELEFONIA MÓVEL.  SERVIÇO  DE  INTERNET.
FATURA COM VALOR EXORBITANTE. SERVIÇO
NÃO CONTRATADO E UTILIZADO PELA PARTE
AUTORA.  PROVA  DE  FATO  NEGATIVO.
REPETIÇÃO INDÉBITO.  RESTITUIÇÃO APENAS
DOS  VALORES  EFETIVAMENTE  PAGOS.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

- A declaração da inexistência de débito deve se limitar aos
valores  correspondentes  ao  serviço  de  internet  não
contratado.

-  Nos termos do art.  42,  parágrafo único,  do Código de
Defesa do Consumidor,  para que ocorra a  devolução em
dobro dos valores cobrados, é necessária a comprovação da
cobrança  indevida,  do  efetivo  pagamento  e,  ainda,  a
ausência de engano justificável.

- Não há que se falar em repetição de indébito quando o
consumidor  não  efetua  o  pagamento  da  quantia
indevidamente cobrada. 

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento parcial
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se de Apelação Cível interposta pela TNL PCS S/A contra a
sentença  (fls.  512/516),  proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande que, nos autos da “Ação Declaratória de Inexistência de Débito
c/c Repetição de Indébito c/c Danos Morais” ajuizada por Dobu Autopeças Ltda.
em face da recorrente,  julgou  parcialmente  procedente os pedidos  autorais,  nos
seguintes termos:

“Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido,
na forma do art. 269, I, do CPC, para declarar inexistente
a  dívida  cobrada  pela  empresa  ora  promovida,  isso
porque, já previamente quitada pela autora.
Condeno  a  parte  ré  ao  ressarcimento,  em  dobro,  da
quantia de R$ 15.278,56 (quinze mil, duzentos e setenta e
oito reais e cinquenta e seis centavos), a teor do art. 42, §
único do CDC, com as devidas correções legais, a partir
das  efetivas  cobranças,  adotando  como  índice  de
correção o INPC.
Consolido e  torno definitiva a tutela antecipada às  fls.
103, complementada às fls. 482-483 dos autos.
Condeno ainda ao pagamento das custas processuais  e
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em 15% (quinze
por cento) sobre o valor da condenação.” (fls. 516).

Inconformada,  a  sociedade  demanda  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls.  518/527),  em  cujas  razões  sustenta  ser  indevida  a  condenação  relativa  à
repetição de indébito no valor de R$ 15.278,56 (quinze mil, duzentos e setenta e
oito reais e cinquenta e seis centavos), uma vez que a quantia paga pelo autor foi
somente de R$ 3.487,75 (três mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e
cinco  centavos).  Defende  não  ser  possível  a  restituição  em  dobro  por  mera
cobrança indevida, mas somente quando ocorre o efetivo pagamento. 

Pugna, ainda, pela reforma da sentença no que se refere à declaração
de inexistência da dívida cobrada afirmando que as linhas telefônicas  “estavam
devidamente ativas e houve efetivo consumo, nada mais legítimo que a realização
da contraprestação por ele, em face da incontestável utilização”  (fls.  526). Ao
final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo,  a  fim  de  que  se  julguem  totalmente
improcedentes os pedidos autorais.

Apesar  de  devidamente  intimado,  o  autor  não  apresentou
contrarrazões (fls. 534v.). 

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de  Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  538/541),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do apelo,
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passando à análise de seus argumentos recursais.

Conforme se infere dos autos, a relação jurídica entre as partes liti-
gantes, no âmbito da qual a magistrada de primeiro grau vislumbrou a existência de
débitos cobrados indevidamente,  declarando a sua inexistência e determinando  o
ressarcimento, em dobro, da quantia de R$ 15.278,56 (quinze mil, duzentos e seten-
ta e oito reais e cinquenta e seis centavos), refere-se à seguinte situação fática:

A parte autora, Dobu Autopeças Ltda., afirma ser usuária dos servi-
ços de telefonia ofertados pela empresa apelante, tendo aderido ao plano “Oi Em-
presa 1” e sido disponibilizadas 39 (trinta e nove) linhas de celular com os respecti-
vos aparelhos.  

Assevera que, em janeiro de 2010, foi surpreendida com a fatura re-
ferente à linha (83) 8856-0949 no valor de R$ 1.879,54 (um mil, oitocentos e seten-
ta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), sendo R$ 1.755,43 (um mil, setecen-
tos e cinquenta e cinco reais e quarenta e três centavos) relativos ao consumo de da-
dos, sem jamais ter solicitado o serviço. Aduz ter pago a citada fatura temendo o
bloqueio das suas linhas telefônicas. 

Segue relatando que, em fevereiro de 2010, recebeu uma fatura no
valor de R$ 15.184,02 (quinze mil, cento e oitenta e quatro reais e dois centavos),
sendo R$ 10.056,24 (dez mil, cinquenta e seis reais e vinte e quatro centavos) refe-
rentes ao consumos de dados da linha (83) 8883-0429 e R$ 3.466,89 (três mil, qua-
trocentos e sessenta e seis reais e oitenta e nove centavos) da linha telefônica (83)
8853-0949. 

Ainda ressalta que se trata de um contrato de adesão, não tendo sido
informada acerca da disponibilidade do serviço de dados, bem como que “em ne-
nhum instante solicitou a implantação ou configuração do referido serviço de da-
dos, não havendo na Ficha de Pedido de Serviço, que preencheu ao contratar o
plano junto a operadora, qualquer referência a dados” (fls. 06).

Como relatado, a magistrada de piso julgou parcialmente procedente
a demanda declarando inexistente a dívida cobrada e, ainda, condenando o promo-
vido ao ressarcimento, em dobro, da quantia de R$ 15.278,56 (quinze mil, duzentos
e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). 

Por outro lado, a empresa apelante reivindica a reforma da sentença
sob sustentando ser indevida a condenação relativa à repetição de indébito no valor
de R$ 15.278,56 (quinze mil, duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis cen-
tavos), uma vez que a quantia paga pelo autor foi somente de R$ 3.487,75 (três mil,
quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos). Defende não ser pos-
sível  a  restituição em dobro por  mera cobrança  indevida,  mas somente  quando
ocorre o efetivo pagamento. Afirma, ainda, que as linhas telefônicas “estavam de-
vidamente ativas e houve efetivo consumo, nada mais legítimo que a realização da
contraprestação por ele, em face da incontestável utilização” (fls. 526).

 Pois bem, eis os fatos relevantes à apreciação dos argumentos recur-
sais.

Primeiramente, há de se registrar que o Código de Defesa do Consu-
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midor deve ser aplicado ao caso em apreço, pois a relação jurídica das partes é de
consumo, tendo em vista que o autor se encontra em condição de consumidor de
serviços e a parte promovida na condição de fornecedora, nos termos dos arts. 2º  e
3º do CDC. 

De outra banda, o ordenamento jurídico pátrio admite a inversão do
ônus probatório exigindo, em contrapartida, que o consumidor demonstre a verossi-
milhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso Vieira
Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor,  procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor não fica dispensado de produzir provas em
juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma, ou seja,
o consumidor como autor da ação de indenização, deverá
comprovar os fatos constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso, inclusive com possibilidade de inversão do ônus
da  prova  em  seu  favor,  conforme  será  analisado  em
seguida.  Deve  ficar  claro,  porém,  que  o  ônus  de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto  ou serviço é  do
consumidor.  Em  relação  a  estes  dois  pressupostos  da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição do
encargo probatório do art. 333 do CPC.” 
(In Responsabilidade civil no código de defesa do consu-
midor e a defesa do fornecedor. São Paulo: Saraiva, 2002.
p.328) - (grifo nosso).

Ou  seja,  nos casos  sujeitos  ao  microssistema  consumerista,  a
inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  do  consumidor  depende  da  prévia
demonstração da verossimilhança das alegações por ele formuladas, caso contrário,
incumbe ao autor o ônus de comprovar suas afirmações, nos termos do art. 333, I,
do CPC. 

No caso dos autos, observo que estão presentes as condições exigi-
das pelo dispositivo supracitado para que a inversão da prova seja admitida, pois
aliado à posição de hipossuficiência técnica e financeira da parte autora em relação
à empresa de telefonia, o conjunto probatório denota a verossimilhança das alega-
ções.

Explico.

Embora a Apelante defenda a tese de que “as cobranças ocorreram
de  forma  absolutamente  legítima,  tendo  em  vista  que  os  serviços  foram
regularmente disponibilizados e efetivamente utilizados” (fls. 525), os documentos
anexados aos autos não conduzem a tal  ilação.  Isso porque,  não há  no caderno
processual  prova  de  que  a  parte  autora  efetivamente  contratou  os  serviços  de
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internet. 

Com efeito, o único contrato acostado aos autos é uma cópia de um
modelo  genérico,  de  adesão,  sem  qualquer  assinatura  das  partes  litigantes,  e,
portanto, desprovido de força probatória. 

Outrossim, as faturas  juntadas aos autos  apenas demonstram que a
promovida realizou as cobranças ao autor dos serviços de internet, e, não que estes
foram efetivamente contratados. 

Por  outro  lado,  é  possível  constatar  a  discrepância  dos  valores
cobrados nos meses de janeiro e fevereiro de 2010 em comparação com os últimos
três meses do ano de 2009 (fls. 87/100), fato que corrobora a tese do autor de que
não contratou, tampouco utilizou os serviços de dados de internet. 

Consigno, ainda, que a parte autora não poderia comprovar que não
contratou os  serviços de internet  da  empresa apelante,  já  que se trata  de prova
negativa,  impossível,  portanto,  de  ser  produzida.  Ao  contrário,  pelo  risco  da
atividade que exerce e em virtude da prestação de se tratar, na maioria dos casos, de
contrato  de  adesão,  caberia  ao  promovido  colacionar  aos  autos  o  contrato  de
prestação  de  serviço  firmado  pelas  partes,  demonstrar  que  o  autor  realmente
utilizou os serviços de internet durante os meses de janeiro e fevereiro de 2010, o
que não ocorreu no caso em disceptação. 

Nesse diapasão, a sentença deve  ser parcialmente reformada para
declarar inexistente os valores das faturas dos meses de janeiro e fevereiro de 2010
somente relativos aos serviços de internet móvel.

Quanto à condenação ao ressarcimento, em dobro, da quantia de R$
15.278,56 (quinze mil, duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos),
igualmente merece reparo a sentença vergastada, pelos motivos que passo a expor.

O art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor es-
tabelece:

“O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e ju-
ros legais, salvo hipótese de engano justificável.”

Da leitura do referido dispositivo legal, percebe-se com clareza solar
que a repetição de indébito depende de um pagamento indevido. Na hipótese dos
autos, a parte autora  efetuou o pagamento da fatura  (fls. 66/71), cujo vencimento
ocorreu em 11/01/2010,  no valor total de R$ 3.487,75 (três mil, quatrocentos e oi-
tenta e sete reais e setenta centavos), sendo apenas 1.755,43 (um mil, setecentos e
cinquenta e cinco reais e quarenta e três centavos) relativos aos serviços de internet
(fls. 68), que não foram contratados. 

Nesse diapasão, somente é devido a restituição, em dobro, da quan-
tia de R$ 1.755,43 (um mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e três
centavos), a qual foi paga indevidamente pelos serviços de internet. 
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Ora, não há como determinar a repetição do indébito do valor total
cobrado, R$  15.278,56 (quinze mil, duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e
seis centavos), como entendido pela magistrada de piso, uma vez que não houve o
efetivo pagamento.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL À  APELA-
ÇÃO,  reformando a sentença, para declarar  inexistente  somente os valores  relati-
vos aos serviços de internet móvel nas faturas dos meses de janeiro e fevereiro de
2010, bem como para condenar o apelante ao pagamento, em dobro, a título de re-
petição de indébito, tão somente, da quantia de R$ 1.755,43 (um mil, setecentos e
cinquenta e cinco reais e quarenta e três centavos). 

Em  razão  da  reforma  da  sentença  e  verificada  a  sucumbência
recíproca e equivalente, cada litigante deve arcar com os honorários de seu patrono
e ratear as despesas processuais de forma igualitária. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima
Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fe-
vereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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